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1. OBJETIVO 

Esta Nota Técnica objetiva fundamentar a proposta de resolução 
destinada a regulamentar a participação financeira de consumidores do serviço 
público de distribuição de gás natural canalizado no Estado de Pernambuco em 
obras de expansão da Rede de Distribuição de Gás Natural (RDGN) da COPERGÁS 
destinadas ao atendimento de Pedido de Ligação. 

A participação financeira do consumidor considerada nesse instrumento 
restringe-se à parcela do investimento na RDGN destinada ao atendimento do seu 
Pedido de Ligação que exceder o limite de viabilidade econômica da 
concessionária, calculado conforme regras definidas no Contrato de Concessão. 

2. CONTEXTO DA DEMANDA 

De 2009 a 2013, verificou-se um crescimento expressivo da 
comercialização do gás natural no segmento industrial da COPERGÁS, para vendas 
por contratos de longo prazo, que alcançou 30% no período, e 12% na 
comparação de 2013 com 2012 (v. Figura 1). 

Figura 1 - Volume Médio de Vendas Segmento Industrial (m³/dia) 

 
Fonte: Relatórios Totais de Vendas disponibilizados pela Copergás 

 

Esse crescimento ganha uma dimensão especial quando se considera 
que, conforme noticiado pela Associação Brasileira das Empresas Distribuidoras 
de Gás Canalizado (ABEGÁS),  

O setor industrial fechou 2013 com a média de consumo de 28,1 milhões 
de metros cúbicos diários. Na comparação com 2012, houve retração de 
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0,96%, refletida pela desaceleração da atividade industrial.1 

Nesse contexto a COPERGÁS enviou à ARPE a carta CT.COPERGÁS/DAF 

017/2014, de 16 de maio de 2014, que compôs o Processo ARPE nº 7200292-
4/2014, de 20 de maio de 2014, solicitando a aprovação da Agência da 
metodologia de participação financeira de clientes em investimentos a serem 
realizados pela Concessionária, considerando que, embora prevista no Contrato 
de Concessão (item 10.1), não há orientações sobre o tratamento regulatório e 
contábil a ser aplicado na situação. 

Para colaborar nesse sentido, a Concessionária propôs na NOTA TÉCNICA 

COPERGÁS Nº 03/2014, anexada à citada Carta, critérios para contabilizar a 
participação financeira de clientes, com base nos regulamentos aplicados pela 
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), quais sejam a Resolução 
Normativa nº 414, de 09 de setembro de 2010, e o Manual de Contabilidade do 
Setor Elétrico – Versão 2013. Informou, ainda, que o Plano de Contas Padrão 
(PCPGÁS), atualmente em uso na COPERGÁS, também foi considerado na 
montagem de sua proposta. 

A Concessionária destaca, por fim, a necessidade de imediata 
regulamentação, tendo em vista negociações em andamento com a empresa 
Acumuladores Moura, visando à sua participação financeira, para garantir a 
viabilidade econômica das obras de ampliação da rede de distribuição do 
município de Caruaru até Belo Jardim, com a extensão aproximada de 50 
quilômetros, orçamento inicial de cerca de 50 milhões de reais, e conclusão 
prevista para 2016. 

3. LEGISLAÇÃO BÁSICA E OUTROS DISPOSITIVOS REGULAMENTARES 

 Constituição do Estado de Pernambuco, promulgada em 05 de 
Outubro de 1989, em especial 

Art. 248 - Os serviços públicos, de natureza industrial ou domiciliar, serão 
prestados aos usuários por métodos que visem à maior eficiência e à 
modicidade das tarifas. 

Parágrafo Único - Cabe ao Estado explorar diretamente ou mediante 
concessão à empresa estatal, com exclusividade de distribuição, os 
serviços de gás canalizado em todo o seu território, incluindo o 
fornecimento direto a partir de gasodutos de transporte, de forma que 
sejam atendidas as necessidades dos setores industrial, domiciliar, 
comercial, automotivos e outros. 

                                            
1
 Disponível em: <http://www.abegas.org.br/Site/?p=32748>. Acesso em: 29/05/2014. 
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 Lei Estadual nº 10.656, de 28 de novembro de 1991, que institui a 
Companhia Pernambucana de Gás - COPERGÁS. 

 Contrato de Concessão, de 05 de novembro de 1992, firmado entre a 
COPERGÁS e o Estado de Pernambuco, em especial 

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 

5. Incumbe à CONCESSIONÁRIA: 

5.1. Realizar os investimentos necessários à prestação do serviço 
concedido de forma a atender a demanda, nos prazos e quantitativos cujos 
estudos de viabilidade econômica justifiquem a rentabilidade dos 
investimentos realizados, garantindo sempre a segurança e a justa 
retribuição do capital investido; 

(...) 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO INVESTIMENTO DA CONCESSIONÁRIA 

7. A CONCESSIONÁRIA promoverá, a seu encargo exclusivo, todas e 
quaisquer obras, instalação de canalizações, redes e equipamentos, nas 
áreas cujos estudos de viabilidade econômica justifiquem a rentabilidade 
dos investimentos realizados, segundo as taxas de retorno não inferiores a 
20% (vinte por cento) ao ano, para tal considerada como média ao longo do 
ano e critérios de depreciação estabelecidos no presente Contrato, 
garantindo sempre a segurança e a justa retribuição do capital investido. 

(...) 

CLÁUSULA DÉCIMA – REQUERIMENTO DE FORNECIMENTO 

10. A CONCESSIONÁRIA, desde que o usuário atenda os requisitos 
previstos no Regulamento e Normas Técnicas editados ou previstos no 
presente Contrato, inclusive os referentes à segurança e instalações, 
prestará os serviços de fornecimento de gás canalizado requerido. 

10.1. – No caso do usuário não atender à condição de estar localizado a 
uma distância que permita economicamente a sua ligação ao sistema de 
distribuição de gás já implantado pela CONCESSIONÁRIA, poderá, ainda 
assim, solicitar a instalação do sistema, desde que arque com a parcela 
das despesas que torne a ligação à rede existente economicamente 
rentável. (sem grifos no original). 

 Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o 
regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos, 
previsto no art. 175 da Constituição Federal. 
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 Lei Federal nº 9.478, de 06 de agosto de 1997, que dispõe sobre a 
política energética nacional, as atividades relativas ao monopólio do 
petróleo, institui o Conselho Nacional de Política Energética e a Agência 
Nacional do Petróleo entre outras providências. 

 Lei Estadual nº 12.524, de 30 de dezembro de 2003, que altera e 
consolida as disposições da Lei Estadual nº 11.742, de 14 de janeiro de 
2000, que criou a Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados 
do Estado de Pernambuco – ARPE. 

Art. 3º Compete à ARPE a regulação de todos os serviços públicos 
delegados pelo Estado de Pernambuco, ou por ele diretamente prestados, 
embora sujeitos à delegação, quer de sua competência ou a ele delegados 
por outros entes federados, em decorrência de norma legal ou 
regulamentar, disposição convenial ou contratual. 

§1º A atividade reguladora da ARPE deverá ser exercida, em especial, nas 
seguintes áreas: 

(...) 

VI - distribuição de gás canalizado; (sem grifos no original). 

 Lei Federal nº 11.909, de 04 de março de 2009, que dispõe sobre as 
atividades relativas ao transporte de gás natural, de que trata o art. 177 da 
Constituição Federal, bem como sobre as atividades de tratamento, 
processamento, estocagem, liquefação, regaseificação e comercialização 
de gás natural; altera a Lei Federal nº 9.478, de 06 de agosto de 1997. 

 Decreto Estadual nº 26.656, de 28 de abril de 2004, que aprova o 
regulamento de concessão da prestação de Serviços Públicos de 
distribuição de Gás Canalizado no Estado de Pernambuco, em especial 

Art. 19 Incumbe à Concessionária: 

(...) 

II- realizar, por sua conta e risco, as obras necessárias à prestação dos 
serviços concedidos, reposição de bens, operando as instalações e 
equipamentos correspondentes, de modo a assegurar a regularidade, 
continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na 
prestação dos serviços e modicidade das tarifas, garantida a viabilidade 
econômico-financeira do projeto; 

III- implantar novas instalações e ampliar ou modificar as existentes, de 
modo a garantir o atendimento da demanda de seu mercado de gás 
canalizado. Sendo essas obras economicamente inviáveis, será permitida a 
participação financeira de terceiros interessados, nas condições previstas 
nos contratos de concessão; (sem grifos no original). 
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4. PREMISSAS ADOTADAS PELA ARPE 

Para compor uma proposta de regulamentação, a ARPE, além de realizar 
pesquisas nos sítios eletrônicos das demais agências estaduais, adotou as 
seguintes premissas decorrentes, em especial, dos normativos já vigentes: 

a) É da responsabilidade da Concessionária realizar os investimentos 
necessários à prestação do serviço de distribuição de gás natural 
canalizado para atender à demanda dos usuários, desde que reste 
garantida a rentabilidade definida no Contrato de Concessão. 

b) O pedido de ligação caracteriza-se por um ato voluntário do interessado 
que solicita da Concessionária a prestação dos serviços de distribuição 
de gás natural canalizado, sendo imprescindível que atenda os 
requisitos previstos no Contrato de Concessão, Regulamentos e Normas 
Técnicas. 

c) A participação financeira de terceiros interessados é permitida, de forma 
proporcional à parcela das despesas que torna sua ligação à rede 
economicamente rentável, nos termos do Contrato de Concessão. 

d) Estudos de Viabilidade Técnica e Econômica (EVTE) já são realizados 
para todos os novos clientes da Concessionária, verificando a condição 
específica de ligação e fornecimento de gás canalizado, não significando 
custo adicional ao processo de negociação entre as partes interessadas. 

e) Cabe ao regulador estimular a expansão e a modernização dos serviços 
públicos delegados, de modo a buscar a sua universalização, e a 
regulamentação específica para disciplinar os casos nos quais a 
efetivação de novas ligações implica na participação financeira dos 
usuários, é de fundamental importância para dar celeridade aos 
processos e fomentar o crescimento do mercado. 

f) A intervenção do Regulador nas negociações é reservada aos casos 
específicos de conflito entre concessionária e cliente, tendo, pois, uma 
natureza claramente mediadora e não invasiva da livre relação negocial 
entre as partes envolvidas. 

g) Cabe ao regulador estabelecer regras de contabilização e controle das 
parcelas dos investimentos custeados pelos usuários, de modo a 
preservar as tarifas do impacto desses aportes financeiros. 
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5. PROPOSTA DE REGULAMENTAÇÃO 

5.1. DOS PROCEDIMENTOS DE HOMOLOGAÇÃO PELA ARPE 

Para análise e homologação da ARPE sobre a participação financeira do 
interessado na ligação à Rede de Distribuição de Gás Natural da Concessionária, 
a COPERGÁS deverá submeter à Agência cópia dos seguintes documentos: 

 
a) Estudo de Viabilidade Técnico-Econômica (EVTE) disposto conforme 

definido no item 5.2; 

b) Comunicado da COPERGÁS ao interessado da inviabilidade do 
investimento e da possibilidade de realização do atendimento com a 
participação financeira do usuário; 

c) Requerimento do usuário para a efetivação do Pedido de Ligação com 
a sua participação financeira; 

d) Minuta do Protocolo de Intenções contendo as bases do Contrato de 
Participação Financeira para Execução de Obra de Rede de 
Distribuição de Gás Natural. 

 
De posse de toda a documentação requerida para a análise, a ARPE se 

manifestará no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

5.2. DO ESTUDO DE VIABILIDADE TÉCNICA E ECONÔMICA 

O Estudo de Viabilidade Técnica e Econômica (EVTE), realizado pela 
COPERGÁS, a partir de uma solicitação de fornecimento, cujo resultado constatar a 
impossibilidade do fornecimento com a rentabilidade exigida no Contrato, além 
das informações relativas a obras e serviços necessários, deverá conter: 

a) O Orçamento Total da obra (OT), com a memória de cálculo segregando 
os custos por natureza de gasto: material, mão de obra, administração, 
engenharia, gerais, etc.; 

b) O valor da Participação Financeira Obrigatória da Concessionária 
(PFO), correspondente à parcela do investimento a ser remunerada na 
tarifa conforme regras estabelecidas no contrato de concessão; 

c) O valor da Participação Financeira do Consumidor (PFC), limitada à 
diferença entre o valor do Orçamento Total (OT) da obra de expansão 
da RDGN e o Valor da Participação Financeira Obrigatória da 
Concessionária (PFO);  

d) O cronograma físico-financeiro para a execução da obra, com a 
descrição dos aportes a serem realizados pela concessionária e pelo 
consumidor; 
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e) A concessionária poderá considerar receitas incrementais advindas de 
potenciais consumidores na área da RDGN para estabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro do projeto, devidamente explicitadas no EVTE. 

O Contrato de Participação Financeira para Execução de Obra de Rede de 
Distribuição de Gás Natural poderá conter cláusula estabelecendo as regras de 
compensação entre as partes, de eventuais diferenças que possam ser verificadas 
entre o valor do orçamento preliminar da obra e o apresentado no Projeto 
Executivo. 

5.3. DAS CONDIÇÕES PARA A PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA DE CLIENTES 

Constatada a inviabilidade econômica do atendimento a um pedido de 
fornecimento, quando inexistir rede de distribuição que possa atender à unidade 
usuária a ser ligada, ou caso seja necessária ampliação ou reforma da rede 
existente, a participação financeira de clientes poderá ocorrer, observadas as 
seguintes condições: 

a) A execução de obra pela Concessionária deve ser precedida da 
assinatura de contrato específico com o interessado, no qual devem 
estar discriminados as etapas e o prazo de implementação das obras, 
as condições de pagamento da participação financeira do consumidor, 
além de outras condições vinculadas ao atendimento. 

b) Deve ser assegurada ao interessado a opção pelo pagamento parcelado 
da participação financeira de sua responsabilidade, de acordo com as 
etapas e o prazo de implementação da obra, observado o respectivo 
cronograma físico-financeiro. 

c) Os bens e instalações oriundos das obras realizadas com a participação 
de terceiros interessados deverão ser incorporados ao patrimônio 
estadual para fins de sua operação e manutenção pela Concessionária, 
que contabilizará os valores da correspondente participação financeira 
em conta específica, conforme orientação da ARPE. 

d) A Rede de Distribuição de Gás Natural (RDGN) construída não gerará 
nenhuma compensação financeira ou benefício exclusivo ao cliente, 
caso venha no futuro agregar outros consumidores no seu percurso. 

e) As novas ligações derivadas da RDGN implantada poderão ser 
efetivadas sem a anuência do usuário participante do investimento. 

f) A parcela dos bens e instalações constituídos com recursos oriundos da 
participação financeira de terceiros interessados não será considerada 
para fins de cálculo do custo de capital investido no âmbito de processos 
de revisão tarifária, nos termos do Anexo I do Contrato de Concessão. 
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Posteriormente, após as devidas assinaturas, uma cópia do Contrato 
deverá ser encaminhada à Agência. É importante registrar que as alterações 
nesses contratos devem ser previamente homologadas pela ARPE. 

Dessa forma, a participação financeira do consumidor é a diferença 
positiva entre o custo da obra e a parcela desse valor que assegura a viabilidade 
econômica dos serviços a serem prestados pela concessionária. 

Ressalta-se que o custo da obra deve considerar os critérios de mínimo 
dimensionamento técnico possível e menor custo global, observadas as normas e 
padrões vigentes de qualidade da prestação do serviço. 

Porém a concessionária ou o interessado poderá optar por realizar obras 
com dimensões maiores do que as necessárias para o atendimento ou que 
garantam níveis de qualidade de fornecimento superiores aos mínimos requeridos, 
nesse caso, os custos adicionais deverão ser discriminados e justificados, e 
arcados integralmente pelo optante. 

Os valores e demais condições informadas pela concessionária ao 
interessado deverão ter validade pelo período mínimo de 60 (sessenta) dias, após 
o qual, poderão ser atualizadas em razão de alterações em suas premissas. 

O pagamento da participação financeira do consumidor caracteriza a 
opção pela execução da obra de acordo com o orçamento e o cronograma 
apresentados pela concessionária. 

O interessado, em caso de discordância quanto à existência de parcela 
economicamente não viável das obras requeridas para a efetivação do pedido de 
ligação apresentado, deverá recorrer a ARPE, para que se manifeste acerca da 
adequação do estudo de viabilidade elaborado pela concessionária. 

Esse posicionamento deverá ocorrer, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contados do recebimento do recurso do interessado, interrompendo-se sua 
fluência quando forem solicitadas novas informações necessárias ao processo. 

Nesse caso, os valores apresentados pela Concessionária no orçamento 
das obras poderão ser atualizados, se ultrapassado o prazo regular de sua 
validade. 
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5.4. DA EXECUÇÃO DAS OBRAS 

A Concessionária será responsável pelo acompanhamento e controle da 
execução das obras, gerando a cada etapa e ao final dos serviços um relatório de 
implantação do projeto para envio à ARPE, contendo a descrição dos serviços 
realizados e os investimentos efetuados. 

Os prazos pactuados, para início e conclusão das obras a cargo da 
concessionária, devem ser suspensos, quando: 

a) O interessado não apresentar as informações sob sua 
responsabilidade ou não cumprir cronograma de aporte de recursos; 

b) Cumpridas todas as exigências legais, não for obtida licença, 
autorização ou aprovação de autoridade competente; 

c) Não for obtida a servidão de passagem ou via de acesso necessária à 
execução dos trabalhos; ou  

d)  Em casos fortuitos ou de força maior. 

Cabe observar que tais prazos continuarão a fluir depois de sanado o 
motivo da suspensão. 

Registra-se que havendo viabilidade técnica para a conexão de novos 
usuários, a Concessionária poderá realizar essas ligações sem que seja 
necessária a anuência do cliente participante do investimento no sistema de 
distribuição de gás natural canalizado. 

5.5. DA CONTABILIZAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA DE CLIENTES 

Da análise realizada pela ARPE, conclui-se pela aprovação da proposição 
de registros contábeis apresentada no item 4 da NOTA TÉCNICA COPERGÁS Nº 

03/2014, transcritos a seguir. 

 Pelo direito de crédito a receber com a assinatura do contrato: 

D – 1.1.2.3.01.001- Participação Financeira – Clientes (AC) 
C – 2.2.5.1.01.001- Participação Financeira – Clientes (PNC) 

 Pelo recebimento da participação financeira: 

D – 1.1.1.1.02 – Depósitos Bancários em Moeda Nacional (AC) 
C – 1.1.2.3.01.001- Participação Financeira – Clientes (AC) 
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A conta contábil 1.1.1.1.02 é sintética em nível 5. As contas bancárias, 
segregadas por instituições financeiras são registradas em contas contábeis 
analíticas de nível 6. 

 Pela aquisição dos bens e serviços: 

Como todas as aquisições de bens e serviços, necessários à construção da 
RDGN, são de responsabilidade da COPERGÁS, os registros contábeis serão 
realizados diretamente no grupo de contas do Ativo Intangível (AI) na conta 
contábil 1.2.6.2.07.002 – Obras em Andamento. 

 Pela ativação dos bens e serviços: 

Apenas no momento da ativação do bem (RDGN) serão utilizadas contas 
contábeis específicas, no grupo do Ativo Intangível (AI), para registro da 
parcela referente à Participação Financeira em igual valor ao que foi recebido 
e registrado no Passivo Não Circulante (PNC) que não irá compor o cálculo da 
Revisão Tarifária. 

A parcela da RDGN construída com recursos da COPERGÁS não terá alteração 
nos registros contábeis e irá compor o cálculo da Revisão Tarifária. 

D – 1.2.6.2.01.001 – Rede de Distribuição (AI) 
D – 1.2.7.2.01.001 – Rede de Distribuição – Participação Financeira (AI) 
C – 1.2.6.2.07.002 – Obras em Andamento (AI) 

 Pelo cálculo da amortização: 

A amortização da RDGN calculada sobre a conta contábil 1.2.6.2.01.001 – 
Rede de Distribuição (AI) continuará a ser registrada em contrapartida da 
conta contábil 4.1.2.2.08.001 – Custo com Amortização no resultado do 
exercício, e irá compor o cálculo da Revisão Tarifária. 

A amortização calculada sobre a conta contábil 1.2.7.2.01.001 – Rede de 
Distribuição – Participação Financeira será registrada em contrapartida da 
conta contábil 2.2.5.2.01.001 – Amortização Acumulada da Participação 
Financeira (PNC), e não irá compor o cálculo da Revisão Tarifária. 

D – 2.2.5.2.01.001 - Amortização Acumulada da Participação Financeira (PNC) 
C – 1.2.7.2.05.001 - Amortização Acumulada da Participação Financeira (AI) 
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6. CONCLUSÃO 

A proposta de regulamentação constante nesta Nota Técnica vem 
preencher uma lacuna regulatória, considerando a necessidade de detalhamento 
das condições da participação financeira de terceiros interessados, já prevista na 
legislação e demais regulamentos no âmbito dos serviços de públicos de 
distribuição de gás canalizado no Estado de Pernambuco. 

Entende-se que essa regulamentação contribuirá para a universalização 
dos serviços de distribuição de gás natural canalizado, apoiando os interesses 
comuns da Concessionária e do seu mercado industrial. 

Recife, 13 de junho de 2014. 
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